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1.	OBJETO DA CONTRATAÇÃO

O presente Termo de Referência tem por objeto a prestação de serviço de contagem de pontos de função para mensuração de projetos de desenvolvimento e manutenção de software e suporte técnico à equipe da SUSEP acerca da Análise de Pontos de Função. 

O objetivo dessa contratação é obter apoio técnico, sob demanda, quando a equipe de servidores da SUSEP tiver dúvidas com relação a alguma contagem de pontos de função ou quando houver divergências de medições entre a equipe de métricas da SUSEP e a fábrica de software contratada ou quando a demanda de contagens de pontos de função for maior do que a capacidade da equipe de métricas da SUSEP.

As contagens se baseiam no Roteiro de Métricas da SUSEP e na NESMA.

2.	JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A partir de 2016, a equipe de analistas de SUSEP passará a seguir um novo modelo de trabalho, em que todos os analistas passarão a fazer contagens de pontos de função estimadas. Além disso, os analistas que compõem o núcleo de métricas, que farão as contagens detalhadas de pontos de função, não têm prática suficiente para se sentirem seguros com todas as contagens.

O novo contrato com a fábrica de software comportará também demandas de novos projetos (o que não estava incluído no contrato anterior), que terão contagens de pontos de função mais complexas do que as contagens de manutenções, que eram demandadas para a fábrica até então. Sendo assim, as chances de haver dúvidas da equipe da SUSEP com relação à contagem de pontos de função e divergências entre as contagens da Susep e da fábrica aumentarão em comparação com o contrato anterior.

Portanto, para que a SUSEP tenha a segurança de que as contagens de pontos de função feitas pela equipe interna de analistas estão corretas, é necessário que haja apoio de uma empresa especializada nesse serviço, para aferir as contagens feitas pela SUSEP, dirimir dúvidas e/ou divergências entre as contagens da SUSEP e da fábrica de software, além de passar conhecimento especializado para a equipe da SUSEP.

Esta contratação está alinhada com a meta “M22 – Aumentar a eficiência da Susep na contagem de pontos de função” do PDTI 2015-2016.

A estimativa de contratação para o serviço de contagem de pontos de função para mensuração terá um limite máximo de 3176 pontos de função contados anualmente, sem garantia de consumo mínimo. Esse número foi baseado na estimativa de pontos de função demandados para a fábrica de software anualmente.

Para o serviço de suporte técnico acerca da Análise de Pontos de Função, a estimativa de consumo é de 96 horas-atividade anuais. Este serviço será remunerado em função de horas-atividade pois depende de fatores imprevisíveis, que só serão identificados ao longo da execução do Contrato.

3.	DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TI
3.1	Descrição dos Bens e Serviços

O presente Termo de Referência estabelece dois itens de serviços, mas a adjudicação da contratação deve ocorrer em objeto único, visando minimizar esforços de administração do contrato e a padronização dos serviços, com consequente redução de riscos, ao envolver apenas uma empresa na prestação dos serviços especializados.

Além disso, os dois itens a serem contratados poderão se complementar, no caso de haver a necessidade de a SUSEP solicitar o serviço 3.1.1 em um momento e, posteriormente, solicitar o serviço 3.1.2 para suporte acerca da Análise de Pontos de Função do mesmo sistema relacionado à solicitação prévia (3.1.1). Nesta situação, seria desvantajoso haver duas contratadas distintas executando cada serviço, pois haveria esforço maior da SUSEP ao ter que passar o conhecimento e a documentação do sistema para as duas contratadas, além do risco de não haver uma padronização entre as duas empresas.

Os dois itens de serviço são:

3.1.1 Serviço especializado de contagem de pontos de função para mensuração de projetos de desenvolvimento e manutenção de software.

3.1.2   Suporte técnico à equipe da SUSEP acerca da Análise de Pontos de Função.

Benefícios esperados

· Melhoria da qualidade da contagem de pontos de função.
· Melhoria da gestão do contrato da fábrica de software.
· Aperfeiçoamento dos conhecimentos da equipe de métrica, com a passagem de conhecimento pela contratada.
· Melhoria na qualidade dos requisitos de software especificados pela equipe da SUSEP.
· Aumento da produtividade na contagem de Pontos de Função.
· Rápida solução das divergências de contagem entre SUSEP e fábrica de software.




4.	ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1	Considerações Gerais

A SUSEP, atualmente, conta com uma fábrica de software para execução dos projetos de desenvolvimento e manutenção dos sistemas da autarquia. Tais projetos são mensurados e faturados por meio da métrica de Pontos de Função.

A Metodologia de Desenvolvimento de Software da SUSEP utiliza-se de Ordens de Serviço para interagir com a fábrica de software e com as áreas demandantes. A contagem de Pontos de Função dessas Ordens de Serviço é a atividade que quantifica e valora as demandas, sendo o seu resultado – o tamanho da demanda em Pontos de Função - critério de aprovação, responsabilização e pagamento.

Nessa situação, não há cabimento para erros na contagem de pontos de função, haja vista a possibilidade de lesão ao erário ou à contratada.
 
Por isso, a contratação de uma empresa especializada em métricas de software para prestar apoio à equipe de analistas da SUSEP no dimensionamento funcional dos projetos de software atende não só a critérios de conveniência e oportunidade, mas também garante a segurança financeira na execução do contrato com a fábrica de software.

Além disso, a atuação dessa empresa especializada em métricas acrescentará expertise à equipe da SUSEP, para quem serão transferidos conhecimentos de Análise de Pontos de Função.


4.2	Requisitos da solução


4.2.1 São requisitos internos funcionais obrigatórios da solução:

i. Realizar contagens estimadas ou detalhadas de projetos de desenvolvimento e manutenção de sistemas da SUSEP;
ii. Prover orientação técnica na contagem de Pontos de Função de projetos de desenvolvimento e manutenção de sistemas da SUSEP;
iii. Emitir Parecer Técnico especificando e justificando o enquadramento utilizado na contagem, baseando-se na literatura de referência, de forma a transferir conhecimento de Análise de Pontos de Função para os analistas da SUSEP;
iv. Participar de reuniões, nas dependências da SUSEP/RJ ou em qualquer outro local por ela indicado na cidade do Rio de Janeiro/RJ, para resolução de divergências de contagem de PF entre a SUSEP e a Fábrica de Software, emitindo Parecer Técnico, devidamente embasado, que resolva o impasse;
v. Diante de situações de enquadramento controverso e/ou de alta complexidade, explicar e justificar a abordagem adotada ao analista SUSEP que estiver acompanhando a execução da demanda, de forma a transferir-lhe conhecimento de Análise de Pontos de Função;
vi. Basear a execução das Ordens de Serviço na literatura em uso pela SUSEP:
a. Manual de Práticas de Contagem do IFPUG, CPM 4.3.1 (ou posterior, a critério da SUSEP)
b. Roteiro de Métricas da SUSEP (versão 2.0 ou posterior, a critério da SUSEP)
c. Manual de Práticas de Contagem NESMA
vii. Relacionar-se com a SUSEP para a execução contratual conforme a Metodologia de Trabalho descrita no anexo 1.


4.2.2  São requisitos de Evolução/Manutenção da solução:

i. À contratada não caberá declinar da execução das Ordens de Serviço apresentadas pela SUSEP;
ii. Mediante solicitação da SUSEP, a contratada deverá reanalisar Ordem de Serviço já executada, para reconsideração de entendimento, sem ônus para a contratante, se o pedido da reabertura ocorrer em até 6 (seis) meses após a sua primeira conclusão. Tal solicitação decorrerá da superveniência de situação que obrigue a revisão de pareceres ou contagens previamente emitidos pela contratada.

São requisitos internos não-funcionais da solução:

4.2.3 Requisitos temporais 

1. O prazo de vigência desta contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do contrato.
1. O Contrato poderá ser prorrogado a cada 12 (doze) meses, até o limite permitido por lei, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea e autorizado formalmente pela autoridade competente:
1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
1. A SUSEP mantenha interesse na realização do serviço;
1. Realizada pesquisa de preço de mercado, ter sido verificada a vantajosidade da prorrogação pelo mesmo preço pactuado no período de vigência contratual anterior; e 
1. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.  
1. O contrato não será prorrogado quando:
2. A contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União ou da SUSEP, enquanto perdurarem os efeitos; e
2. A contratada não apresentar prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

1. A resposta da contratada às Ordens de Serviço da SUSEP deverá atender aos prazos estipulados no item 7.3.1 deste Termo de Referência e na própria OS.
1. Os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação.


4.2.4 Requisitos culturais

i. Todos os documentos e entendimentos produzidos em função desta contratação serão registrados em língua portuguesa.


4.2.5  Requisitos de Garantia e Manutenção

i. A contratada deverá utilizar-se do mesmo entendimento em análises de situações funcionalmente similares, sendo, portanto, necessária a observação e o acompanhamento do histórico de análises efetuadas no âmbito desta contratação.

ii. Mediante solicitação da SUSEP, a contratada deverá reanalisar OS previamente concluída, sem ônus para a contratante, se o pedido da reabertura ocorrer em até 06 (seis) meses após a sua primeira conclusão.

iii. O prazo de garantia começa a contar da data de expedição do “Termo de Recebimento Definitivo” das respectivas Ordens de Serviço.


4.2.6  Requisitos de Experiência Profissional da Equipe Fornecedora

i. A contratada deverá comprovar aptidão para o desempenho das atividades desta contratação mediante a apresentação de 02 (dois) Atestados de Capacidade Técnica Operacional expedidos por Pessoa Jurídica de direito público ou privado, comprovando que a contratada tenha prestado serviço equivalente, com o mínimo de 1588 Pontos de Função Contados e 48 horas de suporte técnico acerca da Análise de Pontos de Função em um período de 12 meses para cada atestado.


4.2.7  Requisitos de Formação de Equipe Fornecedora

i. Disponibilizar consultor de métricas com domínio da técnica de Contagem de Pontos de Função apresentada pelos seguintes documentos:
a. Manual de Práticas de Contagem do IFPUG, CPM 4.3.1 (ou posteriores, a critério da SUSEP);
b. Manual de Práticas de Contagem NESMA;
c. Roteiro de Métricas de Software do SISP versão 2.1 (ou posteriores, a critério da SUSEP).
ii. Disponibilizar consultor com certificação Certified Function Point Specialist – CFPS ou similar para a execução dos serviços contratados;
iii. Na reunião inicial, a contratada deverá entregar a relação de funcionários certificados que serão alocados para a execução do serviço, contendo o nome e o período da vigência da respectiva certificação;
iv. Cabe à contratada manter a relação de funcionários atualizada, assim como assegurar que a certificação de CFPS/IFPUG (ou similar) de seus profissionais esteja vigente e válida durante a execução contratual.
v. Os profissionais apontados pela contratada não poderão ter qualquer vínculo profissional com outras empresas contratadas pela SUSEP para desenvolvimento e manutenção de software, especialmente com a contratada em regime de Fábrica de Software.

4.2.8  Requisitos de Segurança da Informação

i. A contratada é integralmente responsável pela manutenção de sigilo sobre quaisquer dados e informações a que tiver acesso em virtude da prestação do serviço, não podendo, sob qualquer pretexto e forma, divulgá-los, repassá-los, reproduzi-los ou utilizá-los;
ii. Deverá haver termo de responsabilidade e sigilo entre a contratada, seus empregados e prestadores de serviços, estabelecendo o compromisso de não divulgar, não reproduzir e não utilizar nenhum assunto tratado ou produto resultante da prestação de serviços objeto desta licitação. O Termo de Compromisso e o Termo de Ciência, conforme os anexos 2 e 3, respectivamente, materializarão esse ajuste e serão assinados por ocasião da reunião Inicial do contrato.


4.2.9 Requisitos de Gestão

A contratada será invocada a prestar seus serviços mediante Ordens de Serviço emitidas pela SUSEP a seu critério. Terão sua execução aprovada aquelas Ordens de Serviço que atenderem aos critérios especificados na Metodologia de Trabalho (anexo 1), observadas as sanções previstas em caso de irregularidade em sua execução. 

Após a execução de cada Ordem de Serviço, a SUSEP emitirá o respectivo Termo de Recebimento Provisório e, após analisada e aprovada a sua execução, a SUSEP emitirá o respectivo Termo de Recebimento Definitivo.


4.2.10 Requisitos externos de Segurança

Todos que estiverem nas dependências da SUSEP/RJ em nome da contratada deverão atender às normas do sistema de segurança da contratante, assim como as normas condominiais do BACEN/ADRJA, para a entrega e transporte de materiais para a execução dos serviços, visto que uma parte das dependências da contratante está localizada no interior do prédio do BACEN-RJ.


4.2.11 Requisitos Legais

i. Esta contratação deverá atender ao disposto na Lei 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei 8.666 de 21 de junho de 1993.
ii. Esta contratação deverá atender ao disposto na Instrução Normativa nº 04, de 11 de setembro de 2014, emitida pela SLTI/MPOG.


4.2.12 Requisitos de Arquitetura Tecnológica

Será criada pela contratante base de conhecimento (repositório) onde serão armazenados os documentos (pareceres técnicos, OS’s, etc) gerados pela execução deste contrato.


4.2.13 Requisitos de Metodologia de Trabalho

A metodologia de trabalho está descrita no anexo 1.

5. Deveres e Responsabilidades da Contratante

5.1. INVOCAR, a seu critério, a contratada, utilizando-se de Ordem de Serviço, materializada conforme modelo de OS constante do anexo 4, devidamente guarnecida de documentos com informações para que seja realizada a execução do serviço;

5.2. PRESTAR à contratada informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham a ser solicitados, que tenham pertinência ao objeto da contratação, de acordo com a metodologia de trabalho constante do anexo 1;

5.3. COMUNICAR à contratada qualquer anormalidade havida na prestação do serviço, para adoção das providências de saneamento; 

5.4. NOTIFICAR formalmente a contratada em caso de atuação não objetiva ou procrastinatória de seu consultor, imediatamente impedindo a continuidade da execução;

5.5. RECEBER provisoriamente as Ordens de Serviço executadas, emitindo o respectivo Termo de Recebimento Provisório; 

5.6. RECEBER definitivamente as Ordens de Serviço executadas e aprovadas, emitindo o respectivo Termo de Recebimento Definitivo.

5.7. APROVAR ou REPROVAR motivadamente a execução de Ordens de Serviço;

5.8. ASSEGURAR-SE da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho, na forma prevista na Lei nº 8666/93;

5.9. ASSEGURAR-SE que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado, pelas demais empresas que executem serviços similares ao objeto deste Termo de Referência, de forma a garantir que sejam mais vantajosos para a CONTRATADA;

5.10. APLICAR as sanções administrativas quando sobrevierem fatos que suscitem sua aplicação;

5.11. CERTIFICAR-SE, antes dos pagamentos, da manutenção das condições habilitatórias da contratada conforme o ato convocatório;

5.12. REALIZAR os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste Termo de Referência;

5.13. DESIGNAR o gestor do contrato, a quem caberá acompanhar a execução do objeto contratado, a liquidação da despesa, o atestado de cumprimento das obrigações assumidas, consoante as disposições do artigo 67 da Lei nº 8.666/1993;

5.14. DESIGNAR os fiscais do contrato, a quem caberão fiscalizar a execução do objeto contratado para atestar a conformidade da quantidade e qualidade do serviço prestado, de acordo com as especificações contidas no termo de referência, sendo responsáveis pela fiscalização direta de sua execução;

5.15. COMUNICAR à contratada, por escrito:
a. quaisquer instruções ou procedimentos sobre assuntos relacionados a este Termo de Referência e ao contrato;
b. a abertura de procedimento administrativo para a apuração de condutas irregulares da contratada, concedendo-lhe prazo para defesa;
c. a aplicação de eventual penalidade, nos termos deste Termo de Referência.
5.16. PERMITIR o acesso ao pessoal da contratada às dependências da contratante para a prestação do serviço demandado, assim como para a correção das falhas eventualmente detectadas na execução do serviço, resguardadas todas as necessidades de sigilo e segurança;

5.17. NÃO permitir que a mão de obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas no Contrato;

5.18. PROMOVER a verificação das especificações técnicas do objeto contratado em conformidade com as especificações propostas no item 4 - DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA deste Termo de Referência;

5.19. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos representantes da contratante serão encaminhadas, posteriormente, à autoridade competente em tempo hábil para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no § 2º, do art. 67, da Lei nº.8.666/93;

5.20. A existência da fiscalização da contratante de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade da contratada nos fornecimentos a serem executados;

5.21. Não se configurará, tampouco, e em nenhuma hipótese, a corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes.


6 Deveres e Responsabilidades da Contratada

6.1 ATENDER às demandas de serviço apresentadas pela SUSEP mediante Ordem de Serviço, ao longo do período do contrato. Não deverá haver, por parte da contratada, expectativa de contratação mínima de serviço;

6.2 OBSERVAR os prazos de atendimento descritos na Metodologia de Trabalho (anexo 1);

6.3 GERAR planilha de contagem de pontos de função;

6.4 EMITIR Parecer Técnico especificando e justificando o enquadramento utilizado;

6.5 PARTICIPAR de reunião com SUSEP e Fábrica de Software para solução de controvérsia de contagem; 

6.6 GERAR relatórios de trabalho assegurando a rastreabilidade entre os requisitos de projeto e os respectivos elementos dos pareceres produzidos;

6.7 PROVER suporte técnico à equipe da SUSEP acerca da Análise de Pontos de Função;

6.8 REALIZAR quaisquer outros serviços pertinentes ao objeto do contrato necessários ao atendimento da OS;

6.9 OBSERVAR, na execução do objeto do contrato, todas as condições estabelecidas na sua proposta; 

6.10 REPARAR todos os danos e prejuízos que comprovadamente sejam de sua responsabilidade, quer sejam ocasionados por materiais, equipamentos ou mão-de-obra, em toda a área envolvida na execução do objeto, bem como por erros ou falhas na execução ou administração do contrato, não restando excluída ou reduzida esta responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por parte do gestor do contrato;

6.11 CORRIGIR quaisquer falhas verificadas na execução do objeto, sem qualquer ônus adicional para a SUSEP, cumprindo todas as suas determinações;

6.12 BASEAR a análise das OS’s apresentadas pela SUSEP na literatura indicada: 
· Manual de Práticas de Contagem do IFPUG – CPM versão 4.3.1 ou posterior, a critério da SUSEP;
· Roteiro de Métricas da SUSEP versão 2.0 ou posterior, a critério da SUSEP; 
· Manual de Práticas de Contagem NESMA.

6.13 ASSEGURAR que todos os produtos, artefatos e soluções decorrentes da execução contratual serão de exclusiva propriedade da SUSEP e estarão conforme a Lei nº 9.610/1998, que altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais, e que não poderão ser utilizados fora do ambiente da SUSEP sem a sua devida e expressa autorização;

6.14 FIRMAR os Termos de Compromisso (anexo 2) e Ciência (anexo 3) por ocasião da reunião inicial.

6.15 PROCURAR manter equipe com os mesmos profissionais a atender às OS’s da SUSEP ao longo da execução contratual. Tal estabilidade trará maior agilidade no entendimento das regras de negócio da SUSEP e, consequentemente, no atendimento das OS’s;

6.16 Na execução de demandas análogas entre si, UTILIZAR-se da mesma abordagem e mesmo raciocínio, zelando pela uniformidade de entendimento.

6.17 TRANSFERIR conhecimento à SUSEP, mediante:
· produção de documentos que registrem sua argumentação e sustentem suas conclusões;
· relatório detalhado especificando e justificando a abordagem utilizada;
· explicações e justificativas transmitidas ao analista SUSEP que acompanhar o profissional da contratada na execução da OS.
6.18 DISPONIBILIZAR profissional com certificação Certified Function Point Specialist – CFPS ou similar para a execução dos serviços;

6.19 ENTREGAR, na reunião inicial, a relação de funcionários certificados que irão prestar os serviços, contendo o nome e o período da vigência da respectiva certificação;

6.20 MANTER, junto à SUSEP, relação de funcionários atualizada, assim como assegurar que a certificação de CFPS/IFPUG (ou similar) de seus profissionais esteja vigente e válida durante a execução contratual;

6.21 APRESENTAR à SUSEP, na reunião inicial, o seu preposto diante da autarquia, por meio de quem se darão as comunicações decorrentes da execução do contrato;  

6.22 AVOCAR para si os ônus decorrentes de todas as reivindicações judiciais ou extrajudiciais eventualmente pleiteadas contra a SUSEP, desde que procedentes da prestação dos serviços objeto da contratação;

6.23 ACATAR a notificação da SUSEP quanto à ação não objetiva ou procrastinatória de profissional da contratada, enviando, quando necessário, outro profissional para atendimento da OS.

6.24 RESPONDER pelas perdas e danos que venham a sofrer a contratante ou terceiros, em razão de ação, imperícia, imprudência, omissão culposa, dolosa dos seus empregados ou de seus prepostos no exercício dos serviços da contratação. Reparar ou indenizar os prejuízos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

6.25 AUTORIZAR a contratante a abater dos pagamentos devidos ou da garantia o valor correspondente aos prejuízos, perdas e danos a que se refere o item anterior, se for o caso.

6.26 OBSERVAR, na execução do objeto do contrato, todas as condições e especificações estabelecidas neste Termo de Referência;

6.27 EXECUTAR, conforme a Metodologia de Trabalho descrita no anexo 1, as Ordens de Serviço eventualmente entregues pela SUSEP, durante o período de vigência do contrato;

6.28 CUMPRIR, durante a execução do contrato, as leis federais, estaduais e municipais vigentes ou que entrarem em vigor, sendo a única responsável pelas infrações cometidas, convencionando-se desde já, que a SUSEP poderá descontar de qualquer crédito da contratada a importância correspondente a eventuais pagamentos desta natureza que venha efetuar por imposição legal;

6.29 GARANTIR que o objeto deste contrato não infringe quaisquer patentes, direitos autorais ou “trade-secrets”, sendo responsável pelos prejuízos, inclusive honorários de advogados, custas e despesas decorrentes de qualquer ação judicial ou processo iniciado contra a SUSEP, por acusação da espécie, devendo a contratada ser chamada à autoria para comparecer ao processo pela melhor forma prevista em direito;

6.30 GUARDAR o mais absoluto sigilo em relação às informações ou documentos de quaisquer naturezas de que venha tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização;

6.31 COMUNICAR à SUSEP, imediatamente, qualquer alteração em seu estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax ou outros dados pertinentes, a fim de serem tomadas as providências cabíveis;

6.32 NÃO TRANSFERIR, no todo ou em parte, a execução do presente Contrato, sem prévia e expressa autorização da SUSEP;

6.33 RESPONDER administrativa, civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à SUSEP e/ou terceiros por seus empregados, dolosa ou culposamente, em razão de ação ou omissão da contratada ou de quem em seu nome agir; 

6.34 RESSARCIR todo e qualquer dano à SUSEP ou a terceiros, em decorrência de ação ou omissão de seus empregados; 

6.35 REPARAR, CORRIGIR, REMOVER, RECONSTRUIR OU SUBSTITUIR, às suas expensas, no todo ou em parte, os danos causados, comprovadamente, por seus funcionários;

6.36 RESSARCIR o valor correspondente aos danos causados em bens de propriedade da SUSEP, o qual será calculado de acordo com o preço de mercado e recolhido por depósito a favor da contratante através de GRU – Guia de Recolhimento da União – no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir da notificação, garantida ampla defesa e o contraditório. Se o valor dos danos não for pago ou depositado, será automaticamente descontado da garantia. Em caso de saldo insuficiente, o valor complementar será cobrado administrativa/judicialmente. 

6.37 INFORMAR a seus empregados sobre a proibição de retirarem-se do prédio ou instalações da SUSEP portando volumes ou objetos dessa, sem a devida autorização da fiscalização do Contrato; 

6.38 NÃO PROCEDER à veiculação de publicidade deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da SUSEP; 

6.39 ACEITAR, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto do presente Contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado;

6.40 ATENDER prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências dos fiscais da SUSEP ou de seus respectivos substitutos, inerentes ao objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus extra para a SUSEP, não implicando essa atividade de acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da contratada, que é total e irrestrita com relação à prestação contratada, inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade observada na execução do contrato.


7 Das Condições de Habilitação 

1.1 
2.1 
3.1 
4.1 
5.1 
6.1 
7.1 Manter, durante toda execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.2 Caso a contratada não comprove a manutenção das condições de habilitação durante a execução contratual, constituir-se-á falta contratual que enseja a aplicação das sanções cabíveis.



8 Modelo de Execução do Contrato
8.1  Papéis e Responsabilidades 
	Id
	Papel
	Entidade
	Id
	Responsabilidade

	1
	Gestor do Contrato (IN SLTI/MP 04/2014, Art 2º, inc. V)
	Contratante
	1
	Encaminhamento formal de Ordem de Serviço;

	
	
	
	2
	Encaminhamento das demandas de revisão à contratada, quando houver;

	
	
	
	3
	Encaminhamento de indicação de sanções à CGADM, quando houver;

	
	
	
	4
	Emissão do Termo de Recebimento Definitivo referente à execução de cada Ordem de Serviço.

	
	
	
	5
	Autorização da emissão de Nota Fiscal à contratada;

	
	
	
	6
	Ateste, no verso da nota fiscal, da execução das respectivas Ordens de Serviço;

	
	
	
	7
	Encaminhamento de pedidos de alteração contratual ao setor competente, quando os houver;

	
	
	
	8
	Encaminhamento de justificativa para aditamento contratual ao setor competente se julgado conveniente e oportuno.

	2
	Fiscal Administrativo

(IN SLTI/MP 04/2014, Art 2º, inc. VII)
	Contratante
	Id
	Responsabilidade

	
	
	
	1
	Verificação da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária;

	
	
	
	2
	Verificação da aderência dos serviços prestados aos termos contratuais; 

	
	
	
	3
	Verificação da manutenção das condições classificatórias referentes à habilitação técnica 

	3
	Fiscal Técnico

(IN SLTI/MP 04/2014, Art 2º, inc. VI)
	Contratante
	Id
	Responsabilidade

	
	
	
	1
	Emissão do Termo de Recebimento Provisório referente à execução de cada Ordem de Serviço;

	
	
	
	2
	Análise dos fatores de qualidade na execução das Ordens de Serviço;

	
	
	
	3
	Verificação do cumprimento de prazos na execução de ordens de serviço;

	
	
	
	4
	Identificação das não conformidades face aos termos contratuais;

	
	
	
	5
	Verificação da manutenção das condições classificatórias referentes à habilitação técnica;

	
	
	
	6
	Verificação da manutenção das condições elencadas no Plano de Sustentação;

	
	
	
	7
	Verificação da aderência da solução entregue aos termos da contratação.

	4
	Fiscal Requisitante

(IN SLTI/MP 04/2014, Art 2º, inc. VIII)
	Contratante
	Id
	Responsabilidade

	
	
	
	1
	Avaliação da qualidade dos serviços realizados de acordo com os Critérios de Aceitação definidos em contrato (itens 7.3 e 7.4 deste TR);

	
	
	
	2
	Identificação das não conformidades face aos termos contratuais;

	
	
	
	3
	Verificação da manutenção da necessidade, oportunidade e economicidade da contratação;

	
	
	
	4
	Emissão do Termo de Recebimento Definitivo referente à execução de cada Ordem de Serviço;

	
	
	
	5
	Verificação da manutenção das condições elencadas no Plano de Sustentação;

	5
	Representante da Contratada
	Contratada
	Id
	Responsabilidade

	
	
	
	1
	Execução das OS’s recebidas dentro do prazo, observando os fatores de qualidade indicados na Metodologia de Trabalho (anexo 1);

	
	
	
	2
	Emissão de Notas Fiscais referentes aos serviços prestados.

	6
	Analista Requisitante / Demandante
	Contratante
	Id
	Responsabilidade

	
	
	
	1
	Avaliação da qualidade dos serviços realizados de acordo com os Critérios de Aceitação definidos em contrato (itens 7.3 e 7.4 deste TR);

	
	
	
	2
	Emissão do Termo de Recebimento Definitivo referente à execução de cada Ordem de Serviço;




8.2 Formas de Acompanhamento do Contrato
	Id
	Evento
	Forma de Acompanhamento

	1
	Encaminhamento da Ordem de Serviço
	Recibo da contratada na OS.

	2
	Execução da OS e elaboração dos documentos necessários para a solução
	Acompanhamento pessoal por parte da SUSEP. Inserção dos documentos gerados na documentação da OS.

	3
	Notificação à contratada de irregularidades na execução da Ordem de Serviço
	Protocolo ou comunicação postal ou e-mail.

	4
	Manifestação da SUSEP quanto à aprovação ou não da execução da Ordem de Serviço
	- Para não-aprovação: Protocolo ou comunicação postal ou e-mail.
- Para aprovação: Emissão dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo.

	5
	Recebimento da(s) nota(s) fiscal(is)
	Verificação da nota fiscal de serviços face às Ordens de Serviço aprovadas pela contratante



8.3 Metodologia de Avaliação da Qualidade

Depois que a contratada receber as Ordens de Serviço da SUSEP, haverá um fluxo de interações entre SUSEP e contratada. Os prazos, os documentos gerados e a conduta da contratada, por meio de seus representantes, serão objeto de avaliação da qualidade, conforme se enumera a seguir:


8.3.1	Fase: Aceite da Ordem de Serviço

Contratante e contratada deverão acordar data de início e prazo para o atendimento da Ordem de Serviço, de acordo com os critérios elencados abaixo. Esses dados comporão a Ordem de Serviço.

8.3.1.1	Para OS’s que demandem contagem estimada de pontos de função, a contratada fará uma pré-análise da documentação enviada pela SUSEP, no prazo de até 1 (um) dia útil a partir do envio da documentação, e informará a estimativa de pontos de função que serão contados. O prazo para atendimento da OS será baseado nessa estimativa e no quadro do item 8.3.1.2.

8.3.1.2	Para OS’s que demandem contagem detalhada de pontos de função, o prazo para atendimento da OS será baseado na contagem estimada previamente feita (pela SUSEP ou pela contratada) e no quadro abaixo.

	Estimativa de tamanho da OS
	Prazo de atendimento

	1 a 50 PF
	1 dia útil

	51 a 200 PF
	2 dias úteis

	201 a 1000 PF
	5 dias úteis

	Acima de 1000 PF
	10 dias úteis



8.3.1.3	Para OS’s que demandem suporte técnico acerca da Análise de Pontos de Função, a contratada fará uma pré-análise da necessidade da SUSEP, no prazo de até 1 (um) dia útil, e informará a estimativa máxima de horas-atividade e prazo de atendimento da OS.

Avaliação: Verificar se a Ordem de Serviço foi aceita, conforme a Metodologia de Trabalho.

8.3.2	Fase:  Execução

a) Avaliação: Verificar se o atendimento à OS foi pontual. A pontualidade na entrega dos artefatos será apurada comparando-se a data prevista para entrega e a data da efetiva entrega, pelas quais se calculará o número de dias úteis de atraso. Eventuais justificativas por impontualidade podem ser acatadas, a critério da SUSEP.
b) Avaliação: Verificar se a documentação gerada pela contratada foi objetiva e aderente à literatura de referência (CPM 4.3.1/IFPUG, Roteiro de Métricas da SUSEP, Manual de Práticas de Contagem NESMA).
c) Avaliação: Verificar se a documentação produzida sustenta o resultado alcançado.
d) Avaliação: Verificar se o objetivo da demanda foi alcançado. 
e) Avaliação: Verificar se conhecimentos de APF foram transferidos ao analista SUSEP demandante da OS e se houve entrega de relatório especificando e justificando a abordagem utilizada, se for o caso.
f) Avaliação: Caso a OS seja de suporte técnico, verificar se a quantidade de horas-atividade apropriadas é menor ou igual ao máximo estimado previamente. Eventuais justificativas por impontualidade podem ser acatadas, a critério da SUSEP.
g) Avaliação: Verificar se a execução da Ordem de Serviço pode ser aprovada ou não. Na hipótese de não atendimento injustificado de qualquer dos itens anteriores, a OS será tida como não executada.

8.3.3	A contratada será notificada em caso de inconformidade em quaisquer das avaliações acima. A contratada corrigirá eventuais falhas ou estará sujeita às sanções previstas neste Termo de Referência.


8.4 Níveis de serviço (por Ordem de Serviço)

6.4.1 
7.4.1 
8.4.1 A Susep avaliará os serviços executados em cada OS por meio da utilização de indicadores, apresentados abaixo (Indicadores de Nível de Serviço – INS), que estabelecem critérios de prazo e qualidade dos documentos entregues.

8.4.2 O valor previsto para pagamento de uma OS poderá sofrer redução se o valor do INS não atender ao respectivo Nível Mínimo de Serviço (NMS), que é o requisito mínimo de qualidade de serviço a ser prestado pela CONTRATADA.

8.4.3 No caso de o INS ser Aceitável, significa que não haverá impacto, não havendo, portanto, glosa. Em contrapartida, se o INS for Inaceitável, significa que haverá glosa no valor da OS, cujas penalidades estão descritas a seguir:

	Indicadores de Nível de Serviço

	Indicador nº 01
	Índice de Atraso na Entrega (IAE)

	Descrição do Indicador
	Mede os atrasos ocorridos nas entregas dos produtos resultantes das OS’s.

	Momento da aferição
	No momento da entrega de todos os artefatos relacionados à OS. O atraso na entrega deve ser registrado no Termo de Recebimento Provisório e formalmente notificado à CONTRATADA.

	Fórmula de cálculo
	IAE = [(PEE − PPE)/PPE] × 100

Sendo:
IAE = Índice de atraso na entrega em percentual;
PEE = Prazo efetivo de entrega, em dias úteis;
PPE = Prazo previsto de entrega, em dias úteis, conforme calculado/pactuado e registrado na OS.

Os prazos PEE e PPE são contados a partir da data de abertura da OS.

	Nível Mínimo de Serviço (NMS) exigido
	IAE Aceitável: atraso de até 20% (vinte por cento)
IAE Inaceitável: atraso acima de 20% (vinte por cento)

	Impacto
	IAE Aceitável: nenhum;

IAE Inaceitável: 0,5% de desconto no valor da OS por dia útil excedente ao prazo resultante do Índice Aceitável.

	Forma de Auditoria
	Conferência antes de emitir autorização para emissão de nota fiscal.

	Exemplo de 
aplicação
	Tamanho da OS: 250PF
PPE = 5 dias úteis 
PEE = 7 dias úteis

Cálculo de IAE
IAE = [(PEE − PPE)/PPE] × 100
IAE = [(7 − 5)/5] × 100
IAE = 40%

Neste cenário, o IAE excedeu o nível Aceitável e, portanto, deve ser calculado o impacto deste índice.

O prazo resultante do Índice Aceitável é de 6 dias úteis:
5 x 1,20 = 6
A contratada ultrapassou o prazo aceitável em 1 dia útil.
7 - 6 = 1

Assim, o impacto deste índice seria de 0,5% (1 x 0,5 = 0,5) de desconto no valor da OS.

	Indicador nº 02
	Índice de Rejeição de Entregas (IRE)

	Descrição do Indicador
	Mede a quantidade de vezes que artefatos ou produtos decorrentes de execução de OS são rejeitados pela Susep e retornam à contratada devido a não conformidades com os critérios de qualidade estabelecidos no item 7.3.2 itens “b” a “e”.

	Momento da aferição
	Verificada pela Susep na validação da entrega. A rejeição da entrega deve ser registrada no Termo de Recebimento Definitivo e formalmente notificada à contratada.

	Fórmula de cálculo
	IRE = [(QRE - QPR)/QTE]

Sendo:
IRE = Índice de rejeição de entregas;
QRE = Quantidade de vezes que qualquer produto ou artefato é rejeitado e devolvido à CONTRATADA para ajustes de não conformidades.
QPR = Quantidade de artefatos rejeitados.
QTE = Quantidade total de artefatos entregues na OS.

	Nível Mínimo de Serviço (NMS) exigido
	IRE Aceitável: 0% (zero por cento)
IRE Inaceitável: acima de 0% (zero por cento)

	Impacto
	IRE Aceitável: nenhum;

IRE Inaceitável: IRE calculado / 100

	Forma de Auditoria
	Conferência antes de emitir autorização para emissão de nota fiscal.

	Exemplo de aplicação
	Uma OS produziu 3 artefatos durante sua execução. Durante os trabalhos, os artefatos A e B tiveram o seguinte quantitativo de rejeições:
A = 1 rejeição
B = 2 rejeições

Neste cenário teríamos:
IRE = [(QRE - QPR) / QTE]
IRE = (3 - 2) / 3
IRE = 0,33

Assim, o impacto deste índice seria de 0,33% de desconto no valor da OS.



8.4.4 A contagem do prazo, para efeito da apuração do indicador IAE, será em dias úteis, começando no momento de abertura da OS, ficando suspensa no dia em que houver entrega de artefatos para avaliação da Susep ou indisponibilidade de servidores da Susep para reuniões necessárias ao atendimento da OS, recomeçando no dia imediatamente após a aprovação dos artefatos ou realização das reuniões;
8.4.5 A glosa máxima aplicável a cada OS será de 20%.

8.5 Estimativa de volume de bens

As quantidades do objeto contratado são conforme a tabela a seguir: 
	Id
	Bem
	Estimativa
	Forma de Estimativa

	8.5.1
	Serviço especializado de contagem de pontos de função para mensuração de projetos de desenvolvimento e manutenção de software. 
	3176
	Pontos de Função contados anualmente

	8.5.2
	Suporte técnico à equipe da SUSEP acerca da Análise de Pontos de Função.
	96
	Horas-atividade por ano



A estimativa de contratação acima não tem garantia de consumo mínimo.


8.6 Local, prazos e condições de atendimento às Ordens de Serviço

8.6.1	Quando houver necessidade, a SUSEP informará que o atendimento deverá ser presencial e efetuado nas dependências da contratante, situada na Av Presidente Vargas, 730 - 10º andar, Centro, Rio de Janeiro – RJ, ou em qualquer outro local por ela indicado, na cidade do Rio de Janeiro, sob o acompanhamento e supervisão do analista da SUSEP responsável pela OS, em dias úteis. Quando a presença da contratada nas dependências da SUSEP não for necessária, o serviço poderá ser executado à distância.

8.6.2	Após a execução da Ordem de Serviço, a contratante emitirá o respectivo Termo de Recebimento Provisório, e, em até 15 (quinze) dias do Provisório, emitirá o Termo de Recebimento Definitivo.


8.7 Aceite, Alteração, Suspensão e Cancelamento

8.7.1	Condições de aceite – Aprovação da execução da Ordem de Serviço.
 
A Execução é o ato pelo qual a contratada, representada por seu técnico, realiza o serviço de Análise de Pontos de Função demandado pela Ordem de Serviço, de acordo com a literatura de referência, e produz os resultados esperados pela SUSEP.
A Aprovação da execução é o ato pelo qual o Gestor do Contrato atesta a execução da Ordem de Serviço pela contratada. Trata-se de julgamento objetivo, para o qual são necessárias as avaliações de qualidade quanto à execução da OS, conforme os indicadores descritos na seção 7.4 deste Termo de Referência. Serão aprovadas somente as execuções que atenderem a todos esses critérios.

Após a verificação da conformidade da execução da Ordem de Serviço, que se dará em até 15 (quinze) dias do Termo de Recebimento Provisório, a contratante, representada pelo Gestor do contrato, declarará a execução aprovada ou não aprovada. As razões de não aprovação serão notificadas à contratada, que terá a oportunidade de suprir-lhe dos elementos faltantes à sua perfeição no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a partir da notificação da(s) irregularidade(s).

A simples execução da OS não implica sua aprovação. 

Observado o disposto no artigo 73 da Lei 8.666/93, inciso II e no art. 34, inc. I a VIII da IN SLTI/MP 04 de 11/09/2014, as Ordens de Serviço executadas serão recebidas obedecendo-se aos seguintes procedimentos:

a) Recebimento Provisório:
As Ordens de Serviço executadas serão recebidas provisoriamente, pelo fiscal Técnico do Contrato, conforme o disposto no art. 34, inc. I da IN SLTI/MP 04 de 11/09/2014.  O fiscal as receberá mediante a emissão de respectivo “Termo de Recebimento Provisório”, assinado pelas partes, para efeito das posteriores avaliações de qualidade elencadas no item 7.3.2 deste Termo de Referência.


b) Recebimento Definitivo:

As Ordens de Serviço executadas serão recebidas definitivamente após sua aprovação.
Após cumpridas todas as etapas de verificação de cada Ordem de Serviço, conforme item 7.4 deste Termo de Referência, será expedido o “Termo de Recebimento Definitivo”, a cargo do Gestor e do Fiscal Requisitante do Contrato, em conformidade com o que dispõe o artigo 34, inc. VIII da IN SLTI/MP 04 de 11/09/2010, e assinado pelas partes no prazo de 15 (quinze) dias, prorrogável uma vez, por igual período, a contar da data do recebimento provisório. 


Os fiscais e o gestor do contrato, representantes da SUSEP, anotarão nos registros de cada Ordem de Serviço todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos.

As execuções, ainda que aprovadas, podem estar sujeitas às sanções previstas neste Termo de Referência, inclusive com as reduções previstas em seu valor, decorrentes de irregularidades não corrigidas.

8.7.2	O Cancelamento de Ordem de Serviço é o ato pelo qual a contratante, a seu critério, notifica à contratada o seu desinteresse em prosseguir no atendimento da Ordem de Serviço. O ônus do cancelamento de Ordem de Serviço recairá sobre a contratante nos termos e condições previstos na Metodologia de Trabalho (anexo 1).

8.7.3	A Suspensão de Ordem de Serviço é o ato pelo qual a SUSEP determinar, a qualquer tempo e a seu critério, a interrupção da execução das Ordens de Serviço. As OS’s suspensas serão reagendadas (retomadas) a critério da SUSEP. A suspensão e a retomada de Ordem de Serviço serão efetivadas por e-mail ou outro documento formal, que deverá ser juntado à documentação da OS. Ordens de Serviço suspensas não são objeto de aprovação.


7 
8 
8.8 Condições para Pagamento

8.8.1 A remuneração será feita seguindo os critérios abaixo.

8.8.1.1 Para OS’s que demandem contagem de pontos de função (estimada ou detalhada), a contratada será remunerada por pontos de função contados, segundo as faixas estabelecidas no quadro abaixo.

	Tamanho Funcional (contado)
	Tamanho Funcional Remunerado

	Limite
Inferior
	Limite
Superior
	

	1
	25
	13

	26
	50
	38

	51
	75
	63

	76
	100
	88

	101
	125
	113

	126
	150
	138

	151
	175
	163

	176
	200
	188

	201
	250
	225,5

	251
	300
	275,5

	301
	350
	325,5

	351
	400
	375,5

	401
	450
	425,5

	451
	500
	475,5

	501
	600
	550,5

	601
	700
	650,5

	701
	850
	775,5

	851
	1000
	925,5

	1001
	1200
	1100,5

	1201
	1400
	1300,5



A tabela continua sucessivamente para valores superiores a 1400 PF, considerando uma diferença de 199 PF entre o limite inferior e o limite superior, aplicando-se a fórmula abaixo para chegar ao Tamanho Funcional Remunerado:

TFR = (LI + LS) / 2

Onde:
TFR = Tamanho Funcional Remunerado
LI = Limite Inferior
LS = Limite Superior

Sendo assim, caso uma demanda tenha, por exemplo, 1637 PF contados, esse valor entrará na faixa do limite inferior de 1601 PF e limite superior de 1800 PF, resultando em 1700,5 PF de Tamanho Funcional Remunerado.


8.8.1.2 Para OS’s que demandem o serviço de suporte técnico acerca da Análise de Pontos de Função, a contratada será remunerada em função do número de horas-atividade efetivamente consumidas durante a execução do serviço, que deverá ser menor ou igual ao máximo de horas-atividade estimado previamente.

8.8.2 A contratada emitirá nota fiscal correspondente a todas as Ordens de Serviço cuja execução foi aprovada pela SUSEP no mês anterior, conforme autorização para emissão de nota fiscal (anexo 7).

8.8.3 Na nota fiscal, serão cobrados:
· O total de tamanho funcional remunerado nas Ordens de Serviço referentes a contagens de pontos de função aprovadas multiplicado pelo valor unitário do ponto de função pactuado com a contratada, descontando-se os valores referentes a glosas nas Ordens de Serviço, quando for o caso;
· O total de horas-atividade apropriadas nas Ordens de Serviço referentes a suporte técnico aprovadas multiplicado pelo valor unitário da hora-atividade pactuado com a contratada, descontando-se os valores referentes a glosas nas Ordens de Serviço, quando for o caso, conforme autorização para emissão de nota fiscal (anexo 7).

8.8.4 Em contraprestação aos serviços prestados, o pagamento será efetuado, em moeda corrente nacional, por meio de ordem bancária e crédito em conta corrente, em até 10 (dez) dias úteis, se a fatura, devidamente discriminada, contendo o faturamento das Ordens de Serviço com execução aprovada no mês anterior, e acompanhada de todos os documentos necessários ao pagamento, for entregue no Protocolo da SUSEP, no local da prestação do serviço, ou por correio eletrônico, até o 5º dia útil do mês subsequente ao da prestação do serviço.
	
8.8.5 A nota fiscal/fatura deverá discriminar o mês da prestação do serviço e o serviço prestado.
	
8.8.6 Caso a contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

8.8.7 Não será considerada retenção de pagamento quando este deixar de ocorrer em razão da não apresentação de todos os documentos/comprovações relacionados neste item de pagamento, vez que o prazo para o pagamento somente começa a correr após a apresentação dos mesmos, para cumprimento do disposto no § 1º do art. 36 da IN SLTI nº 2/2008 e § 3º do art. 40 da Lei nº 8.666/93.

8.8.8 Previamente à contratação e antes de cada pagamento, será emitida, pela SUSEP, através de consulta on-line, certidão que comprove a regularidade da situação da contratada junto ao SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores. 

8.8.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, deve-se providenciar a sua advertência, por escrito, no sentido de que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, a critério da SUSEP. 
	
8.8.10 Persistindo a irregularidade, a SUSEP deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do contrato em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à contratada a ampla defesa. 

8.8.11 Será verificada, também, a certidão de débitos trabalhistas, conforme legislação vigente.
	
8.8.12 A contratada poderá ser penalizada, de acordo com a legislação vigente e com as cláusulas deste Termo, caso não mantenha regulares suas certidões obrigatórias. 
	
8.8.13 Ocorrendo devolução da nota fiscal/fatura, por incorreções, a contagem do prazo iniciará a partir da nova data de entrega, no protocolo da SUSEP ou por correio eletrônico.


8.9  Garantia

8.9.1 Para assegurar o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida a prestação de garantia no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período, a critério da SUSEP, contados da data da notificação da contratada, na forma do disposto nos §§ 1º e 2º, do art. 56, da Lei nº 8.666/1993 e na Instrução Normativa MP nº 02/2008 e suas alterações posteriores, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.

8.9.2 A garantia prestada poderá responder por multas eventualmente aplicadas à contratada ou reverter-se em favor da SUSEP, nos casos de prejuízos causados por culpa da contratada.

8.9.3 Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de qualquer obrigação, a contratada deverá proceder à respectiva reposição, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que for notificada pela SUSEP, mediante ofício entregue contra recibo.

8.9.4 A importância referente à garantia deverá ser complementada pela contratada, caso venha a ocorrer algum acréscimo do valor do Contrato ou renovada no caso de vencimento, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data em que foi notificada pela SUSEP, prevalecendo o mesmo percentual.

8.9.5 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica com correção monetária, em favor da SUSEP.

8.9.6 A garantia na modalidade seguro garantia somente será aceita se contemplar os eventos indicados nos subitens do item seguinte.

8.9.7 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

8.9.7.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

8.9.7.2 Prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do Contrato; e

8.9.7.3 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada.


8.10 Propriedade, Sigilo, Restrições

8.10.1 Propriedade: A contratada deve assegurar que todos os produtos, artefatos e soluções decorrentes da execução contratual serão de exclusiva propriedade da SUSEP e estarão conforme a Lei nº 9.610/1998, que altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais, e que não poderão ser utilizados fora do ambiente da SUSEP sem a sua devida e expressa autorização.

8.10.2 Condições para manutenção de sigilo: A contratada deve firmar termo de responsabilidade e sigilo entre a contratada, seus empregados e prestadores de serviços, estabelecendo o compromisso de não divulgar, não reproduzir e não utilizar nenhum assunto tratado ou produto resultante da prestação de serviços objeto desta licitação. Os Termos de Compromisso e de Ciência, expostos nos anexos 2 e 3, consolidam este requisito. 


8.11 Mecanismos Formais de Comunicação

	Função 1
	Formalização de Ordens de Serviço ou quaisquer outras questões técnicas ou administrativas durante a execução do contrato

	Documento
	Emissor
	Destinatário
	Meio
	Frequência

	Carta ou Mensagem eletrônica (e-mail)
	Contratante / Contratada
	Contratada / Contratante
	Correio, protocolo ou Internet
	Eventual

	Função 2
	Faturamento das Ordens de Serviço com execução aprovadas, com vistas à sua quitação.

	Documento
	Emissor
	Destinatário
	Meio
	Frequência

	Nota Fiscal e Fatura ou Nota Fiscal e Boleto Bancário
	Contratada
	Contratante
	Correio, protocolo ou Internet (no caso de NFe)
	Nota mensal, quando houver




9 ESTIMATIVA DE PREÇO
O valor unitário estimado de cada ponto de função e de cada hora-atividade que são objetos deste certame foi obtido pela média aritmética simples das três menores cotações informadas pelos fornecedores contatados:

	Id
	Serviço
	Tipo
	Cotações dos fornecedores (valor unitário)

	
	
	
	APF Métricas
	TI Métricas
	Software Process
	Média

	9.1
	
Serviço especializado de contagem de pontos de função para mensuração de projetos de desenvolvimento e manutenção de software, remunerado por ponto de função contado.

	Ponto de Função
	R$14,00
	R$25,00
	R$30,00
	R$23,00

	9.2
	
Suporte técnico à equipe da SUSEP acerca da Análise de Pontos de Função, remunerado por hora-atividade.

	Hora-atividade
	R$175,00
	R$225,00
	R$250,00
	R$216,67




Dessa forma, e considerando a estimativa de volume assinalada no item 7.5 deste Termo de Referência, o valor global estimado para o contrato é R$93.848,32 (noventa e três mil oitocentos e quarente e oito reais e trinta e dois centavos), deduzidos pela tabela a seguir, que também define qual será o preço máximo aceitável para cada item de serviço.


	Serviço
	Quantidade
	Valor Unitário
(preço máximo aceitável)
	Valor Global

	
Serviço especializado de contagem de pontos de função para mensuração de projetos de desenvolvimento e manutenção de software.

	3176 PF
	R$23,00
	R$73.048,00

	Suporte técnico à equipe da SUSEP acerca da Análise de Pontos de Função.
	96 horas-atividade
	R$216,67
	R$20.800,32

	TOTAL
	R$93.848,32




10 SANÇÕES APLICÁVEIS

9 
10 
10.1 Em caso de inexecução do contrato, erro na execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a contratada estará sujeita às seguintes sanções administrativas, que poderão ser cumuladas, conforme a espécie de falta cometida, sendo também possível desde logo a aplicação da penalidade mais rigorosa, em vista da gravidade da conduta e dos prejuízos dela decorrentes:

10.1.1 Atraso na entrega da garantia contratual:

10.1.1.1 Multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) ao dia, respeitado o limite de 5% (cinco por cento do valor total do Contrato), nos casos de atraso da entrega da garantia contratual, conforme estabelecido no item 15, até que a contratada dê solução à inexecução do avençado ou até a rescisão contratual, quando for o caso.

10.1.2 Atraso na entrega da Nota Fiscal ou Fatura:

10.1.2.1 Multa diária, contada a partir do 6º dia útil do mês subsequente da prestação do serviço, de até 0,2%, limitada a 20% do valor mensal do Contrato, a ser aplicada no caso de não regularização em até 30 (trinta) dias após o quinto dia útil ao mês subsequente da prestação do serviço; e 

10.1.2.2 Em caso de reincidência do subitem anterior em prazo inferior a 12 (doze) meses, multa de 20% do valor mensal do Contrato.

10.1.3 Descumprimento dos prazos de atendimento definidos no objeto da contratação: 

10.1.3.1 No caso de qualquer tipo de glosa (desconto no valor de alguma OS) por três meses consecutivos ou cinco meses não consecutivos no intervalo de um ano, será considerada inexecução parcial do contrato, e a CONTRATADA estará sujeita às sanções previstas no item 10.1.4;

10.1.3.2 Multa de 5% calculada sobre o valor de 1/12 (um doze avos) do valor anual do contrato no caso de atrasos maiores do que 1 (um) mês.

10.1.4 Na hipótese de inexecução parcial do contrato (não execução de ordem de serviço ou não aprovação de execução de ordem de serviço):

10.1.4.1 Advertência por escrito;

10.1.4.2 Multa de 2% (dois por cento) calculada sobre o valor de 1/12 (um doze avos) do valor anual do contrato. Cada inexecução ensejará sua própria multa;

10.1.4.3 Face à quarta ocorrência, configurar-se-á inexecução contratual, aplicando-se as sanções decorrentes dessa hipótese.

10.1.5 Atraso Injustificado para início do Contrato: 

10.1.5.1 Multa de até 5% do valor total do Contrato; 

10.1.5.2 Rescisão unilateral do Contrato pela CONTRATANTE; e

10.1.5.3 Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios por até 5 (cinco) anos e descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n° 10.520/02. 

10.1.6 Inexecução contratual, fraude na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, cometimento de fraude fiscal ou não manutenção da proposta: 

10.1.6.1 Multa de até 10% do valor total do Contrato;

10.1.6.2 Rescisão unilateral do Contrato pela CONTRATANTE; e

10.1.6.3 Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios por até 5 (cinco) anos e descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n° 10.520/02.

10.1.7 Hipóteses não elencadas nos demais itens desta cláusula ensejarão a aplicação de penalidade de:

10.1.7.1 Multa diária de 0,2% calculada sobre o valor de 1/12 (um doze avos) do valor anual do contrato, limitada a 20% do valor total do Contrato;   

10.1.7.2 Rescisão unilateral do Contrato; e

10.1.7.3 Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios por até 5 (cinco) anos e descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n° 10.520/02.

1. 
1. 
1. A multa por inexecução parcial ou total do contrato e a suspensão do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública e com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios poderão ser aplicadas cumulativamente às glosas previstas no item 7.4.3 e às demais sanções deste Termo de Referência.
1. As multas aplicadas poderão ser descontadas da garantia prevista no Contrato, dos pagamentos devidos à CONTRATADA, recolhidas à conta Única do Tesouro Nacional em favor da CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobradas judicialmente.
1. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas. 
1. No processo de aplicação de sanções, será sempre assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.

1. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da notificação enviada pela Superintendência de Seguros Privados;

1. As sanções previstas neste Termo de Referência são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis;

1. A atuação do licitante no cumprimento das obrigações assumidas será registrada no Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF, conforme determina o § 2º, do art. 36, da Lei nº 8.666/1993;

1. O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na forma e nos prazos estabelecidos sujeitará a CONTRATADA às penalidades constantes do art. 7º da Lei nº 10.520, de 17 de junho de 2002 c/c o art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, garantida prévia defesa.


11 REAJUSTE DO VALOR DO CONTRATO

10 
11 
11.1 O valor da contratação poderá ser reajustado, desde que seja observado o prazo previsto no art. 5º do Decreto nº 1.054, de 7 de fevereiro de 1994 e no §1º do art. 2º, da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001 e suas respectivas alterações. 
11.2  Advindo prazo legal para o reajuste do Contrato, caberá à contratada apresentar a sua solicitação, devidamente justificada, efetuando os cálculos e submetendo-os à aprovação da SUSEP. 
11.3 Autorizado o reajuste pela SUSEP, o pagamento da diferença entre o valor reajustado e o anteriormente praticado, relativo aos serviços já prestados, será efetuado mediante a apresentação de fatura distinta da apresentada mensalmente. 
11.4 Será utilizado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA como índice de reajuste, obedecendo ao art. 2º da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.



12 RESCISÃO CONTRATUAL

10 
11 
12 
12.1 O Contrato poderá ser rescindido por inadimplemento de suas cláusulas ou quando verificados os fatos previstos no art. 78 da Lei nº 8.666/1993, observadas as disposições contidas nos arts. 79 e 80 da referida Lei, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
12.2 Ocorrendo a rescisão, por culpa exclusiva da contratada, além das penalidades administrativas cabíveis, esta responderá por perdas e danos e demais cominações legais.
12.3 O Contrato também poderá ser rescindido unilateralmente pela SUSEP, por motivo de sua conveniência, notificando-se à contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e, ainda, por acordo entre as partes.
12.4 Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis como os determinados por ato unilateral da SUSEP, serão formalmente motivados, assegurada, à contratada, na segunda hipótese, a produção do contraditório e de ampla defesa, mediante prévia e comprovada intimação da intenção da SUSEP para que, se o desejar, a contratada apresente defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento e, em hipótese de desacolhimento da defesa, interponha recurso hierárquico no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da intimação comprovada da decisão rescisória

13 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10 
11 
12 
13 
13.1 Proposta de Preço
1. A proposta deverá conter, dentre outras, as seguintes informações:
0. Dados da empresa (Razão Social, CNPJ, endereço, telefone, etc.);
0. Conta bancária (nome e número do banco, da agência e da conta corrente);
0. Valores expressos em moeda corrente nacional; 
0. Declaração de total concordância com as condições estipuladas neste Termo de Referência;
0. Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias;
0. Planilha Estimativa de Custos e Formação de Preços, devidamente preenchida
1. OBS: Somente serão consideradas VÁLIDAS as propostas que contenham a planilha do Anexo 8 deste Termo de Referência devidamente preenchida.
1. A proposta deverá atender, no que cabível, a toda legislação de licitações e Contratos.
1. A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
1. Os itens que devem compor a proposta de preço são os seguintes:

4. Serviço especializado de contagem de pontos de função para mensuração de projetos de desenvolvimento e manutenção de software, remunerado por pontos de função contados.

Quantidade: 3176 (três mil cento e setenta e seis) pontos de função.

4. Suporte técnico à equipe da SUSEP acerca da Análise de Pontos de Função, remunerado por horas-atividade consumidas.

Quantidade: 96 (noventa e seis) horas-atividade.

1. Deverão estar incluídas na proposta todas as despesas com material, mão-de-obra, taxas, impostos, lucros, seguros, transporte, hospedagem, encargos sociais e demais obrigações necessárias à perfeita prestação dos serviços.


13.2 Qualificação Técnica

A contratada deverá disponibilizar os seguintes recursos humanos, com as seguintes competências:

13.2.1  Consultor de Métricas certificado:
Requisitos: 
a) Certificação Certified Function Point Specialist – CFPS ou similar;
b) Domínio da técnica de contagem de Pontos de Função, conforme os seguintes documentos:
· Manual de Práticas de Contagem do IFPUG, CPM 4.3.1 ou posterior, a critério da SUSEP;
· Manual de Práticas de Contagem NESMA;
· Roteiro de Métricas de Software do SISP versão 2.1 ou posteriores, a critério da SUSEP.

13.2.2 Preposto:
Requisitos: 
a) Possuir poderes para representar a contratada no âmbito do contrato administrativo decorrente desta licitação;
b) Acompanhar a execução do contrato;
c) Atuar como interlocutor principal da contratada junto à contratante;
d) Receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual; e
e) Receber as Ordens de Serviço.

13.3 Critérios de Seleção

13.3.1 Caracterização da Solução

Os serviços em tela possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais do mercado, enquadrando-se, portanto, como serviços comuns, nos termos do § 1º, do artigo 2º, do Decreto nº 5.450/2005.

13.3.2 Tipo de Licitação

O tipo de licitação proposta a ser adotado para a contratação do OBJETO é a de MENOR PREÇO GLOBAL, em conformidade com o Inciso I, do art. 45 da Lei 8.666/93, combinado com o Inciso X, do art. 4º, da Lei nº 10.520/2002 e o § 2º, do art. 2º, do Decreto nº 5.450/2005.

13.3.3 Modalidade de Licitação

Tendo em vista o enquadramento do serviço a ser contratado como serviço comum, a licitação deverá ser realizada na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, e observará os preceitos gerais de Direito Público, e em especial as disposições da Lei nº 10.520/02, combinado com o Decreto nº 5.450/05, e subsidiariamente à Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e será ainda subordinada às condições e exigências estabelecidas no Edital.

14 ANEXOS

São partes integrantes deste Termo de Referência os seguintes anexos:
ANEXO 1: METODOLOGIA DE TRABALHO
ANEXO 2: TERMO DE COMPROMISSO
ANEXO 3: TERMO DE CIÊNCIA
ANEXO 4: MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO
ANEXO 5: TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO
ANEXO 6: TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO
ANEXO 7: AUTORIZAÇÃO PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL
Encaminha-se à CGADM para iniciação de procedimento licitatório, segundo o art. 38 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

	EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

	
Rio de Janeiro, ___ de _______ de 2016.



	INTEGRANTE REQUISITANTE E TÉCNICO
	INTEGRANTE ADMINISTRATIVO

	________________________________
Mônica Japiassú Matos da Silva
Matrícula SIAPE: 1818502
	______________________________
Natalia Paulos de Rezende
Matrícula SIAPE: 1959087





ANEXO 1
Metodologia de trabalho


Abertura da Ordem de Serviço:

1) A SUSEP abrirá uma Ordem de Serviço (OS), a ser recebida formalmente pelo preposto da contratada, que deverá conter, além do exigido na IN04, no mínimo:
a. Descrição detalhada da demanda (situação específica e bem definida) solicitada;
b. Documento de Escopo Preliminar ou Documento de Requisitos da Manutenção ou Especificação de Requisitos e Documentação Técnica (se houver) referente à demanda solicitada, caso o serviço demandado seja de contagem de pontos de função;
c. Documentos e/ou artefatos que embasem a demanda de suporte técnico à equipe da SUSEP acerca da Análise de Pontos de Função, caso seja esse o serviço demandado.
d. Nos casos de Ordens de Serviço que incluam participação em reuniões com a Fábrica de Software para resolução de impasses de contagem, a SUSEP informará à contratada data, horário e local da reunião com no mínimo dois dias úteis de antecedência. O técnico da contratada deverá estar à disposição da contratante a partir do horário marcado para início da reunião, até que a contratante o libere.

Pré-análise pela contratada:

2) A contratada deverá analisar se os insumos encaminhados pela SUSEP são suficientes para executar a Ordem de Serviço;
3) A contratada procederá à pré-análise e se manifestará com relação a falhas ou insuficiência de informação verificadas nos insumos/artefatos, que venham a comprometer ou inviabilizar o serviço técnico solicitado: 
a. Caso a contratada constate alguma falha ou insuficiência na documentação, ela deverá se manifestar à contratante antes da data agendada para a execução da OS;
i. A manifestação da contratada quanto a falhas ou deficiência nas informações deverá ser clara, citando o item em que foi verificado o problema e qual o problema encontrado, de forma que a equipe da SUSEP possa saná-lo em tempo hábil.
ii. Uma vez corrigido o problema, a OS será novamente encaminhada à contratada e, se for o caso, a data inicialmente marcada para o atendimento poderá ser adiada pela contratante; 
4) Observações importantes com relação à pré-análise:
a. A fase de pré-análise não será remunerada.

b. Nos casos de demandas remuneradas por hora-atividade, a contratada deverá executar a pré-análise e informar à Susep a estimativa de horas-atividade necessárias para executar o serviço. Essa informação será incluída na Ordem de Serviço.

c. Nos casos de demandas para contagem estimada de pontos de função, a contratada deverá executar a pré-análise e informar à Susep a estimativa de pontos de função da demanda. Essa informação será incluída na Ordem de Serviço.

d. Nos casos de demandas para contagem detalhada de pontos de função, será utilizada como estimativa para a OS a contagem estimada feita previamente.

e. A contratada somente poderá recusar a Ordem de Serviço à SUSEP se o seu conteúdo for insuficiente (por falha ou deficiência nas informações) para a correta estimativa de tempo de atendimento e posterior execução do serviço técnico. Neste caso, a contratada obrigatoriamente deve apontar as informações julgadas insuficientes;

f. A simples dúvida no entendimento da Ordem de Serviço não constitui fundamento para a recusa da Ordem de Serviço pela contratada, pois pode ser esclarecida de imediato pela SUSEP.


Aceite da Ordem de Serviço:

5) A contratada deverá emitir o aceite na própria ordem de serviço, concordando com o escopo, prazo e volume de serviço previstos. 
Execução do Serviço:

6) Quando houver necessidade, a SUSEP informará que o atendimento deverá ser presencial e efetuado nas dependências da contratante ou em qualquer outro local por ela indicado, na cidade do Rio de Janeiro, sob o acompanhamento em tempo integral do analista da CGETI responsável pela OS. Quando a presença da contratada nas dependências da SUSEP não for necessária, o serviço poderá ser executado à distância.
7) Deverá ser observado e acompanhado, pela contratada, o entendimento de situações funcionalmente similares, no decorrer do contrato, para que não haja divergência nos resultados que abordem tais situações.
8) Os serviços deverão ser executados observando o disposto no CPM 4.3.1 do IFPUG, o Roteiro de Métricas da SUSEP versão 2.0 ou as versões posteriores desses documentos, a critério da SUSEP, além do Manual de Práticas de Contagem NESMA. Existe a possibilidade de diferentes OS’s serem executadas tendo por base versões distintas desses manuais.  Por exemplo: uma determinada OS poderá ter que ser avaliada considerando a versão 2 do Roteiro de Métricas da SUSEP e outra poderá ter que ser avaliada considerando a versão 3 desse mesmo roteiro.
9) A planilha de contagem de pontos de função a ser utilizada pela contratada deve seguir o modelo que será fornecido pela SUSEP.

Validação do Serviço Executado – Critérios de Qualidade:

10) Todo serviço técnico prestado deverá ser validado pelo fiscal técnico da SUSEP responsável pela OS, que avaliará:
a. Se o técnico da contratada foi pontual no atendimento agendado para a execução da OS;
b. Se a solução apresentada pela contratada foi aderente à literatura de referência (CPM  4.3.1,  Roteiro da SUSEP v2.0, Manual de Práticas de Contagem NESMA ou versões posteriores desses documentos, a critério da SUSEP);
c. Se os artefatos produzidos sustentam o resultado alcançado;
d. Se o objetivo da demanda foi alcançado;
e. Se conhecimentos de APF foram transferidos ao analista SUSEP demandante;
f. Se a execução da Ordem de Serviço pode ser aprovada ou não. Na hipótese de não atendimento injustificado de qualquer dos itens anteriores, a OS será tida como não executada.

Pagamento do Serviço:

11) Somente serão pagas as ordens de serviço cuja execução for aprovada pela SUSEP, com a emissão de seu respectivo Termo de Recebimento Definitivo.

Suspensão e Cancelamento de Ordem de Serviço:

12) A SUSEP poderá determinar, a qualquer tempo e a seu critério, a suspensão da execução das Ordens de Serviço.  As OS’s suspensas serão reagendadas (retomadas) a critério da SUSEP. A suspensão e a retomada de Ordem de Serviço serão materializadas por e-mail ou outro documento formal, que deverá ser juntado à documentação da OS.
13) A SUSEP poderá, a seu critério, cancelar a Ordem de Serviço, enquanto não tiver sido executada pela contratada, sem qualquer ônus para a SUSEP, desde que a formalização do cancelamento tenha antecedência mínima de um dia da data agendada para o início do atendimento.

Observações Importantes:

14) Não há garantia de consumo mínimo para os serviços licitados, nem tampouco há previsão quanto à distribuição de OS’s ao longo dos meses.

15) É responsabilidade exclusiva da contratada o dimensionamento adequado e tempestivo de sua capacidade de atendimento para atender às Ordens de Serviço requeridas pela SUSEP, respeitando os prazos máximos estabelecidos.

16) A quantidade anual de pontos de função a serem contratados está limitada a 3176 pontos de função contados, baseado na estimativa de pontos de função demandados anualmente para a fábrica de software que atende à SUSEP.






ANEXO 2
MODELO DO TERMO DE COMPROMISSO

A SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS (Susep), sediada na Av. Presidente Vargas, 730 – Centro – Rio de Janeiro – RJ, CNPJ n.° 42.354.068/0001-19, doravante denominada CONTRATANTE, e, de outro lado [Nome da Contratada], inscrita no CNPJ sob o nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, com sede na [endereço da contratada], doravante denominada CONTRATADA;
CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO N.º [nº. do contrato], doravante denominado CONTRATO PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá ter acesso a informações sigilosas do CONTRATANTE;
CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e proteção;
CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE;
Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO, doravante TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e condições:
Cláusula Primeira – DO OBJETO
Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar as obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de informações sensíveis e sigilosas, disponibilizadas pela CONTRATANTE, por força dos procedimentos necessários para a execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes e em acordo com o que dispõe o Decreto 4.553 de 27/12/2002 - Salvaguarda de dados, informações, documentos e materiais sigilosos de interesse da segurança da sociedade e do Estado.
Cláusula Segunda – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES
Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições:
Informação: é o conjunto de dados organizados de acordo com procedimentos executados por meios eletrônicos ou não, que possibilitam a realização de atividades específicas e/ou tomada de decisão.
Informação Pública ou Ostensiva: são aquelas cujo acesso é irrestrito, obtida por divulgação pública ou por meio de canais autorizados pela CONTRATANTE.
Informações Sensíveis: são todos os conhecimentos estratégicos que, em função de seu potencial no aproveitamento de oportunidades ou desenvolvimento nos ramos econômico, político, científico, tecnológico, militar e social, possam beneficiar a Sociedade e o Estado brasileiros.
Informações Sigilosas: são aquelas cujo conhecimento irrestrito ou divulgação possam acarretar qualquer risco à segurança da sociedade e do Estado, bem como aquelas necessárias ao resguardo da inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas.
Contrato Principal: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula.
Cláusula Terceira – DAS INFORMAÇÕES SIGILOSAS
Será considerada informação sigilosa toda e qualquer informação escrita ou oral, revelada a outra parte, contendo ou não a expressão confidencial e/ou reservada. O TERMO informação abrangerá toda informação escrita, verbal, ou em linguagem computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios, compilações, código fonte de programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, amostras de idéias, aspectos financeiros e econômicos, definições, informações sobre as atividades da CONTRATANTE e/ou quaisquer informações técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante denominadas INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em razão das atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes.
Parágrafo Primeiro – Comprometem-se, as partes, a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso dessas informações, que se restringem estritamente ao cumprimento do CONTRATO PRINCIPAL.
Parágrafo Segundo – As partes deverão cuidar para que as informações sigilosas fiquem restritas ao conhecimento das pessoas que estejam diretamente envolvidas nas atividades relacionadas à execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL.
Parágrafo Terceiro – As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que:
I – Sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação;
II – Tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente TERMO;
III – Sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis.
Cláusula Quarta – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES
As partes se comprometem e se obrigam a utilizar a informação sigilosa revelada pela outra parte exclusivamente para os propósitos da execução do CONTRATO PRINCIPAL, em conformidade com o disposto neste TERMO.
Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio da CONTRATANTE.
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção e empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL sobre a existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações.
I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência à CONTRATANTE dos documentos comprobatórios.
Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da informação sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pela CONTRATANTE.
Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à outra parte em função deste TERMO.
I – Quando requeridas, as informações deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes.
Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas, representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualmente consultados, seus empregados, contratados e subcontratados, assim como por quaisquer outras pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar a utilização das informações disponibilizadas em face da execução do CONTRATO PRINCIPAL.
Parágrafo Sexto - A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também se obriga a:
I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor das informações, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica, e para nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas;
II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos os custos do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas derivadas, a divulgação ou utilização das Informações Proprietárias por seus agentes, representantes ou por terceiros;
III – Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das informações, por determinação judicial ou ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e
IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações sigilosas.

Cláusula Quinta – DA VIGÊNCIA
O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA teve acesso em razão do CONTRATO PRINCIPAL.
Cláusula Sexta – DAS PENALIDADES
A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das informações, devidamente comprovada, possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pela CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, conforme Art. 87 da Lei nº. 8.666/93.
Cláusula Sétima – DISPOSIÇÕES GERAIS
Este TERMO DE CONFIDENCIALIDADE é parte integrante e inseparável do CONTRATO PRINCIPAL.
Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as partes buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa fé, da eqüidade, da razoabilidade, da economicidade e da moralidade.
Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui definidas.
Parágrafo Terceiro – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordância no sentido de que:
I – A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e monitorar as atividades da CONTRATADA;
II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL.
III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo; 
IV – Todas as condições, termos e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação e regulamentação brasileiras pertinentes;
V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas partes;
VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas neste TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das situações tipificadas neste instrumento;
VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das informações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessário a formalização de TERMO aditivo a CONTRATO PRINCIPAL;
VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas filiadas, nem em obrigação de divulgar Informações Sigilosas para a outra Parte, nem como obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si.
Cláusula Oitava – DO FORO
A CONTRATANTE elege o foro da Comarca do Rio de Janeiro, onde está localizada a sede da CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 vias de igual teor e um só efeito.
Rio de Janeiro/RJ, [data].

	CONTRATANTE
	CONTRATADA

	

___________________________
[Nome do gestor do contrato]
[Matrícula do gestor do contrato]
	

________________________________
[Nome do representante legal da contratada]
[CPF do representante legal da contratada]

	TESTEMUNHAS

	

________________________________
Nome:
CPF:
	

________________________________
Nome:
CPF:




ANEXO 3
MODELO DO TERMO DE CIÊNCIA

	Contrato N°:
	

	Objeto:
	

	Gestor do Contrato:
	
	Matr.:
	

	Contratante (Órgão):
	

	Contratada:
	
	CNPJ:
	

	Preposto da Contratada:
	
	CPF:
	

	Por este instrumento, os funcionários abaixo-assinados declaram ter ciência e conhecer a declaração de manutenção de sigilo e das normas de segurança vigentes na Contratante.

	CONTRATADA

	Funcionários

	
________________________________
Nome:
CPF:
	
________________________________
Nome:
CPF:

	
________________________________
Nome:
CPF:
	
________________________________
Nome:
CPF:

	________________________________
Nome:
CPF:
	
________________________________
Nome:
CPF:

	
________________________________
Nome:
CPF:
	
________________________________
Nome:
CPF:

	
________________________________
Nome:
CPF:
	
________________________________
Nome:
CPF:
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ANEXO 4
[image: simbolo_SUSEP.bmp]
Modelo de Ordem de Serviço
Ordem de Serviço nº xxxx

Abertura

	1. Cabeçalho da OS

	1. Projeto/Sistema:
	
	2.Data de envio à contratada:
	

	3.Descrição detalhada da demanda:
	

	4. Documentos anexos à abertura da OS:
	a)
b)
...

	5. Tipo de OS:                                Regular
	(X)
	Garantia
	(  )

	6. Contratada:
	

	7. Processo SUSEP:
	15414.00xxxx/2016-xx
	8.No.Contrato:
	

	2. Dados do analista requisitante

	1.Nome:
	
	2.Telefone:
	

	3.Email:
	@susep.gov.br

	3. Dados da execução da OS

	1. Estimativa de Pontos de Função a serem contados / Quantidade máxima de Horas-atividade a serem consumidas:
	

	2. Prazo de atendimento (em dias úteis):
	

	3. Data de início da execução:
	



	Envio

	Enviei para a contratada acima especificada esta OS acompanhada dos documentos enumerados no item 1.4.
Rio de Janeiro, ________ de _______________ de 2016.

________________________________   ______________________________
<<Analista/Requisitante SUSEP>>        <<Gestor do Contrato - SUSEP>>



	Aceite

	Recebi da SUSEP – Superintendência de Seguros Privados esta Ordem de Serviço acompanhada dos documentos enumerados no item 1.4, estando de acordo com todas as informações acima estabelecidas.

Rio de Janeiro, ________ de _______________ de 2016.

________________________________
<<Nome do preposto da Contratada>>





ANEXO 5
[image: simbolo_SUSEP.bmp]

Termo de Recebimento Provisório

Ordem de Serviço nº xxxx


	1. Cabeçalho da OS

	1. Projeto/Sistema:
	
	2.Data de envio à contratada:
	

	3.Descrição detalhada da demanda:
	

	4. Documentos anexos à abertura da OS:
	a)
b)
...

	5. Tipo de OS:                                Regular
	(X)
	Garantia
	(  )

	6. Contratada:
	

	7. Processo SUSEP:
	15414.00xxxx/2016-xx
	8.No.Contrato:
	

	2. Dados da Execução da OS

	1. Data de início do atendimento:
	

	2. Data fim do atendimento:
	

	3. Nome do analista (contratada) escalado para o atendimento:
	

	4. Tamanho Funcional Remunerado / Quantidade de Horas-atividade efetivamente aplicadas na execução da OS:
	

	5.Documentos anexos, criados pela execução da OS.
	a)
b)
c) 

	6. Valor Unitário do Ponto de Função / Valor Unitário da Hora-atividade (R$)
	

	7. Valor Total da Ordem de Serviço (R$)
	

	8. Valor por extenso da Ordem de Serviço
	

	9. Observações
	



Por este instrumento, atestamos, para fins de cumprimento do disposto no art. 34, inciso I da Instrução Normativa nº 4 do Ministério do Planejamento, de 11/09/2014, que os serviços (ou bens), relacionados na O.S. acima identificada, foram recebidos nesta data e serão objetos de avaliação quanto à conformidade de qualidade, de acordo com os Critérios de Aceitação previamente definidos pela Contratante.

Ressaltamos que o recebimento definitivo destes serviços (ou bens) ocorrerá em até 15 (quinze) dias, desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de Referência correspondente ao Contrato supracitado.

De acordo.

Rio de Janeiro, _____ de _________ de 2016.


	Contratante
	Contratante

	Analista Requisitante
	Fiscal Técnico do Contrato

	

<Nome>
<Matrícula>
	

<Nome>
<Matrícula>



ANEXO 6
[image: simbolo_SUSEP.bmp] 
Termo de Recebimento Definitivo

Ordem de Serviço nº xxxx


	1. Cabeçalho da OS

	1. Projeto/Sistema:
	
	2.Data de envio à contratada:
	

	3.Descrição detalhada da demanda:
	

	4. Documentos anexos à abertura da OS:
	a)
b)
...

	5. Tipo de OS:                                Regular
	(X)
	Garantia
	(  )

	6. Contratada:
	

	7. Processo SUSEP:
	15414.00xxxx/2016-xx
	8.No.Contrato:
	

	2. Dados da Execução da OS

	1. Data de início do atendimento:
	

	2. Data fim do atendimento:
	

	3. Tamanho Funcional Remunerado / Quantidade de Horas-atividade efetivamente aplicadas na execução da OS:
	

	4.Documentos anexos, criados pela execução da OS.
	a)
b)
c) 

	5. Valor Unitário do Ponto de Função / Valor Unitário da Hora-atividade (R$)
	

	6. Valor Total da Ordem de Serviço (R$)
	

	7. Valor por extenso da Ordem de Serviço
	

	8. Observações
	



Por este instrumento, os servidores abaixo identificados atestam, para fins de cumprimento do disposto no art. 34, inciso VIII da Instrução Normativa nº 4 do Ministério do Planejamento, de 11/09/2014, que os serviços integrantes da Ordem de Serviço  acima identificada possuem qualidade compatível com a especificada no Termo de Referência do Contrato supracitado.

De acordo.

Rio de Janeiro, _____ de _________ de 2016.



	Analista Requisitante
	

	

<Nome>
<Matrícula>


	Contratante
	Contratante

	Fiscal Requisitante do Contrato
	Gestor do Contrato

	

<Nome>
<Matrícula>
	

<Nome>
<Matrícula>


ANEXO 7
[image: simbolo_SUSEP.bmp]
Autorização para emissão de Nota Fiscal



	OS’s a serem faturadas

	1. Contratada:
	

	2 Processo SUSEP:
	15414.00xxxx/2016-xx
	3.No.Contrato:
	

	Número das OS’s a faturar
	Valor das OS’s

	
	

	
	

	
	

	
	

	TOTAL
	R$ 0,00 (valor por extenso)

	
Autorizo a contratada acima a emitir nota fiscal correspondente às Ordens de Serviço especificadas acima.

Rio de Janeiro, _____ de _____________ de 2016.



_______________________
<Gestor do Contrato>
<Matrícula SIAPE>





ANEXO 8

Modelo de planilha de preços



	Informações gerais

	Razão Social
	

	CNPJ
	

	Endereço Comercial
	

	Bairro
	
	Cidade
	
	Estado
	

	CEP
	
	Telefone
	
	Celular
	

	E-mail
	
	Dados bancários (para emissão de nota de empenho) – banco, agência e C/C
	

	Representante legal qualificado
	

	Identidade
	
	Órgão expedidor
	
	CPF
	

	Nacionalidade
	
	Qualificação profissional na empresa
	
	Estado Civil
	

	

	Proposta

	


	Serviço
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Global

	
Serviço especializado de contagem de pontos de função para mensuração de projetos de desenvolvimento e manutenção de software.

	3176 PF
	R$
	R$

	Suporte técnico à equipe da SUSEP acerca da Análise de Pontos de Função.
	96 horas-atividade
	R$
	R$

	TOTAL
	R$
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